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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : MBM PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADOS : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - RS067502

FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - SP488793
AGRAVADO : LOURIVAL FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : VITOR HUGO BERNARDO - SP307835

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANO  MORAL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  do
Superior Tribunal de Justiça que, ao reconsiderar decisão anterior,
conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial
manejado com fundamento nas alíneas “a” e “c” do art. 105, III, da
Constituição  Federal,  em  ação  de  responsabilidade  civil
decorrente  de  abordagem  de  consumidor,  com  cobrança  tida
como  irregular,  na  qual  se  reconheceu  dever  de  indenizar  por
danos morais e se majorou o valor da indenização. 

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se o acórdão do
Tribunal de origem padeceu de negativa de prestação jurisdicional,
por suposta omissão e ausência de fundamentação adequada, em
violação aos arts.  489 e 1.022 do  CPC/2015;  e  (ii)  saber  se é
possível,  em  recurso  especial,  afastar  a  incidência  da  Súmula
7/STJ para rever o reconhecimento e o quantum do dano moral
decorrente  de  conduta  abusiva  e  de  amplo  constrangimento
imposto ao consumidor, que levou à majoração da indenização.

III. Razões de decidir

3. Afasta-se a alegação de negativa de prestação jurisdicional
porque  o  Tribunal  de  origem  dirimiu  a  controvérsia  de  forma
ampla, clara e suficiente, examinando as questões necessárias ao
deslinde da lide, não sendo exigido que rebata, um a um, todos os
argumentos  das  partes  ou  cite  todos  os  dispositivos  legais
invocados. 
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4.  Mantém-se  afastada  a  apontada  violação  aos  arts.  489  e
1.022  do  CPC/2015, pois  o  acórdão  estadual  apresenta
fundamentação adequada quanto à configuração do dano moral e
à majoração do respectivo valor, apenas não acolhendo a tese da
parte insurgente. 

5.  O  Tribunal  local,  com  base  nas  peculiaridades  do  caso
concreto  e  nas  provas  dos  autos,  concluiu  pela  existência  de
conduta  abusiva  que  impôs  amplo  constrangimento  ao  autor,
reconhecendo que somente em juízo obteve adequada tutela de
direitos e, em observância aos princípios da proporcionalidade e
da razoabilidade, majorou a indenização de R$ 5.000,00 para R$
10.000,00. 

6. A pretensão de afastar o dano moral ou de redimensionar a
indenização,  sob  o  argumento  de  que  a  cobrança  irregular
representaria  mero  dissabor  ou  de  que  seria  necessária  prova
específica  do  prejuízo,  demandaria  o  revolvimento  do  conjunto
fático-probatório, o que é vedado em recurso especial,  à luz da
Súmula 7/STJ.

7.  A  necessidade  de  reexame  da  matéria  fática  impede  o
conhecimento  do  recurso  especial  tanto  pela  alínea  “a”  quanto
pela alínea “c” do art. 105, III, da Constituição Federal, razão pela
qual se impõe a manutenção da decisão que não conheceu do
recurso especial.

IV. Dispositivo 

8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : MBM PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
ADVOGADOS : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - RS067502

FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - SP488793
AGRAVADO : LOURIVAL FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : VITOR HUGO BERNARDO - SP307835

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICE DA . SÚMULA 7/STJ
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática do
Superior Tribunal de Justiça que, ao reconsiderar decisão
anterior, conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial manejado com fundamento nas alíneas “a” e “c” do

 III, da Constituição Federal, em ação deart. 105,
responsabilidade civil decorrente de abordagem de consumidor,
com cobrança tida como irregular, na qual se reconheceu dever
de indenizar por danos morais e se majorou o valor da
indenização. 

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se o acórdão do
Tribunal de origem padeceu de negativa de prestação
jurisdicional, por suposta omissão e ausência de fundamentação
adequada, em violação aos arts. 489 e 1.022 do ; e (ii) CPC/2015
saber se é possível, em recurso especial, afastar a incidência da

 para rever o reconhecimento e o quantum do danoSúmula 7/STJ
moral decorrente de conduta abusiva e de amplo constrangimento
imposto ao consumidor, que levou à majoração da indenização.
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III. Razões de decidir

3. Afasta-se a alegação de negativa de prestação jurisdicional
porque o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia de forma
ampla, clara e suficiente, examinando as questões necessárias
ao deslinde da lide, não sendo exigido que rebata, um a um,
todos os argumentos das partes ou cite todos os dispositivos
legais invocados.

4. Mantém-se afastada a apontada violação aos arts. 489 e
1.022 do , pois o acórdão estadual apresenta CPC/2015
fundamentação adequada quanto à configuração do dano moral e
à majoração do respectivo valor, apenas não acolhendo a tese da
parte insurgente.

5. O Tribunal local, com base nas peculiaridades do caso
concreto e nas provas dos autos, concluiu pela existência de
conduta abusiva que impôs amplo constrangimento ao autor,
reconhecendo que somente em juízo obteve adequada tutela de
direitos e, em observância aos princípios da proporcionalidade e
da razoabilidade, majorou a indenização de R$ 5.000,00 para R$
10.000,00.

6. A pretensão de afastar o dano moral ou de redimensionar a
indenização, sob o argumento de que a cobrança irregular
representaria mero dissabor ou de que seria necessária prova
específica do prejuízo, demandaria o revolvimento do conjunto
fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, à luz da

.Súmula 7/STJ

7. A necessidade de reexame da matéria fática impede o
conhecimento do recurso especial tanto pela alínea “a” quanto
pela alínea “c” do  III, da Constituição Federal, razão pela art. 105,
qual se impõe a manutenção da decisão que não conheceu do
recurso especial.

IV. Dispositivo 

8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
: Cuida-se de agravo interno, interposto por MBMCONVOCADO DO TJMG) - Relator

PREVIDENCIA COMPLEMENTAR, em face de decisão monocrática de fls. 477-482, e-
STJ, que reconsiderou a decisão monocrática de fls. 440-441, e-STJ e, de plano,
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.
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Em decisão monocrática, deu-se provimento ao agravo interno para
reconsiderar a decisão monocrática de fls. 440-441, e-STJ e, de plano, conheceu-se do
agravo para não conhecer do recurso especial. 

Daí o presente agravo interno (fls. 486-505, e-STJ), no qual a parte
agravante sustenta que a condenação por danos morais é indevida porque a cobrança
tida como irregular não gerou abalo comprovado a direitos da personalidade, tratando-
se de mero dissabor, havendo ainda omissão e divergência jurisprudencial que
autorizariam o conhecimento e provimento do recurso especial, afastando a incidência
da Súmula 7 do STJ.

Não houve impugnação.

É o relatório. 

O apelo extremo, fundado na alínea “a” e “c” do permissivo constitucional,
desafiou acórdão proferido pelo , assim Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
ementado (fl. 289, e-STJ):

 

RESPONSABILIDADE CIVIL. Abordagem de consumidor, questionando higidez
de suposta contratação. Juízo de parcial procedência. Dever reparatório.
Inteligência do artigo 5º, V e X, da Constituição Federal; artigo 186, do Código
Civil; artigos 6º, IV e VIII, 14 e 42, da . Apelo da ré, desprovido. Lei nº 8.078/90
Recurso do autor, a que se dá provimento.

 

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados (fls. 309-310, e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 314-330, e-STJ), a parte insurgente
apontou, além de dissídio jurisprudencial, violação aos seguintes artigos:  489, § 1º, a)
incisos II, III, IV, V e VI, e 1.022, incisos I e II, do , por suposta negativa de CPC/2015
prestação jurisdicional e ausência de fundamentação adequada no acórdão recorrido; 

 186 e 927 do Código Civil, por entender não configurado dano moral ,b)  in re ipsa
exigindo-se prova do prejuízo.

Contrarrazões às fls. 365-377, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade, o Tribunal de origem negou seguimento ao
reclamo (fls. 378-381, e-STJ), dando ensejo à interposição do competente agravo (fls.
384-397, e-STJ), visando destrancar aquela insurgência.

Contraminuta às fls. 420-433, e-STJ.

Em decisão singular (fls. 440-441, e-STJ), a Presidência desta Corte não
conheceu do reclamo, ante a ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão de admissibilidade.

No agravo interno (fls. 445-462, e-STJ), o agravante sustentou que a
decisão monocrática merecia reforma, pois teria impugnado os óbices aplicados.
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VOTO

O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
: O agravo interno não merece acolhida, porquantoCONVOCADO DO TJMG) - Relator

os argumentos tecidos pela parte insurgente são incapazes de infirmar a decisão
agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por seus próprios fundamentos.

 De início, mantém-se a decisão singular no ponto em que afastou a tese1.
de negativa de prestação jurisdicional.

Consoante asseverado no  agravado, a parte insurgente alegou decisum
violação aos artigos 489, § 1º, incisos II, III, IV, V e VI, e 1.022, incisos I e II, do

, por suposta negativa de prestação jurisdicional e ausência deCPC/2015
fundamentação adequada no acórdão recorrido.

Sustentou, em síntese, que seus embargos declaratórios não foram
apreciados quanto à tese de inexistência de dano moral  e à necessidade de in re ipsa
prova do prejuízo, havendo omissão no acórdão estadual.

Acerca da controvérsia, o Tribunal local assim decidiu (fl. 290, e-STJ):

 

Ainda, à consideração de indesculpável conduta abusiva, com amplo
, somente em juízo logrando obterconstrangimento imposto ao autor

adequada tutela de direitos, a hipótese legitima contrapartida por dano moral e o
respectivo arbitramento reclama majorar, de cinco para dez mil reais, assim em
harmonia com princípios de proporcionalidade e razoabilidade, mantida
disciplina de juros de mora, da data da citação.

 

Não se vislumbra a alegada omissão, pois o órgão julgador dirimiu a
controvérsia de forma ampla e fundamentada, embora não tenha acolhido as
pretensões da parte insurgente. 

Ademais, a orientação desta Corte é no sentido de que o julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, nem a indicar
todos os dispositivos legais suscitados, quando tenha encontrado motivação
satisfatória para dirimir o litígio, como ocorrera na hipótese. 

Nesse sentido, confira-se: 

 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO AMBIENTAL. NAVIO BAHAMAS. DANOS
À ATIVIDADE PESQUEIRA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO INDIVIDUAL.
AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA APURAÇÃO DAS
RESPONSABILIDADES. MARCO DE INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO DA AÇÃO INDIVIDUAL. NULIDADE POR NEGATIVA DE
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Mantém-se, portanto, afastada a tese de violação aos artigos 489 e 1.022,
do CPC/15.

No que toca à pretensão de afastamento do óbice da , não2.  Súmula 7/STJ
assiste razão à parte agravante.

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. ACÓRDÃO EM HARMONIA
COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NO STJ. SÚMULA 83 DO STJ.
INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO
DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. Não há que falar em violação ao  Código de Processo  art. 1022 Civil/15
quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em
sentido diverso à pretensão da parte recorrente.

[...]

(AgInt no , relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta AREsp n. 1.832.549/RS
Turma, julgado em  DJe de ) [grifou-se]    16/8/2021,  24/8/2021.

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL ADEQUADA.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO
PRÉVIA. CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao  do  quando o acórdão recorrido art. 1.022  CPC/2015
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese,
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

[...]

(AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 1.455.461/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) [grifou-se]   27/6/2022,  1/7/2022.

 

Como se vê, não se vislumbra omissão, porquanto o acórdão restou
devidamente e suficientemente fundamentado sobre as questões necessárias ao
deslinde da controvérsia, não havendo falar em ofensa aos referidos dispositivos.

Na mesma linha, precedentes: AgRg no , Rel. Ministro REsp 1291104/MG
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe  AgRg no 17/05/2016,  02/06/2016;
Ag  Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em1252154/SP,

 DJe , Rel. Ministra ELIANA CALMON,23/06/2015,  30/06/2015; REsp 1395221/SP
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe   05/09/2013,  17/09/2013.
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Consoante assente na decisão agravada, a parte recorrente
sustentou vulneração aos artigos 186 e 927 do Código Civil, por entender não estar
configurado o dano moral , exigindo-se prova do prejuízo. in re ipsa

Sobre o tema acima, o órgão julgador, amparado nas peculiaridades do
caso concreto e nas provas acostadas  aos  autos, concluiu pela configuração de dano
moral em razão de conduta abusiva que impôs amplo constrangimento ao autor,
reconhecendo que somente em juízo ele obteve adequada tutela de direitos, e, por
isso, majorou a indenização de R$ 5.000,00 para R$ 10.000,00, em observância aos
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade (fl. 290, e-STJ).

Para alterar tais  conclusões,  na  forma  como  posta  nas  razões  do  apelo
extremo,  seria  necessário  o  revolvimento  de  aspectos  fáticos  e  provas  dos  autos,
providência  vedada  em  sede  de  recurso  especial,  a  teor  da  Súmula   7/STJ.

Nesse sentido, confira-se: 

 

BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA E INDENIZATÓRIA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO
IMPUGNADO NO RECURSO ESPECIAL. . DANOS MORAIS. SÚMULA 283/STF
FRAUDE BANCÁRIA. AFASTAMENTO. . REVISÃO. SÚMULA 83/STJ
IMPOSSIBILIDADE. . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. SÚMULA 7/STJ

1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o
óbice da Súmula 283 do STF.

2. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária, ensejadora
da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para configurar o dano
moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes.
Precedentes" (AgInt no , Relator Ministro RICARDO AREsp 2.149.415/MG
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/ ).6/2023

3. O Tribunal de origem concluiu que não houve fraude bancária nem prova de
falha na prestação de serviço. Para alterar tais conclusões e acolher a tese de
responsabilização deduzida no presente recurso, seria necessário o
revolvimento de aspectos fáticos e provas dos autos, providência vedada em
sede de recurso especial, a teor da . Precedentes. Súmula 7/STJ

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, REsp n. 2.015.216/SP
julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  22/8/2025.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE CONTRATO CUMULADA COM
DANOS MORAIS. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. FRAUDULENTO. DANO
EXTRAPATRIMONIAL. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. ORIGEM. REVERSÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO
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JURISPRUDENCIAL. NÃO CONFIGURADO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
CONCLUSÃO BASEADA EM PREMISSA FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária, ensejadora
da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para configurar o dano
moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes.
Precedentes.

2. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, acerca da
ausência de dano moral indenizável, demandaria a incursão nos aspectos fático-
probatórios dos autos, procedimento inadmissível em recurso especial em
virtude do disposto na Súmula n. 7 do STJ.

3. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela
divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e
não na interpretação da lei.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp n. 2.648.883/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/6/2025,  24/6/2025.

 

Inafastável, na hipótese, a incidência do óbice da .  Súmula 7/STJ

Registra-se, por fim, que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a
necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial
tanto pela alínea “a” quanto pela alínea “c” do inciso III do  da Constituição art. 105
Federal. Precedentes: AgInt no , Rel. Ministro LUIS FELIPE REsp 1765794/PR
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe  AgInt no 26/10/2020,  12/11/2020;

, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado emREsp 1886167/SP
 DJe  AgInt no AREsp 1609466/ SP, Rel. Ministro OG19/10/2020,  22/10/2020;

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 08/09/2020,  23/09/2020.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada. 

 Do exposto, nego provimento ao agravo interno.3.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 3.005.271 / SP

Número Registro: 2025/0287943-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10017549820238260439 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MBM PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADOS : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - RS067502

FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - SP488793
AGRAVADO : LOURIVAL FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : VITOR HUGO BERNARDO - SP307835

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MBM PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADOS : FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - RS067502

FABRÍCIO BARCE CHRISTOFOLI - SP488793
AGRAVADO : LOURIVAL FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : VITOR HUGO BERNARDO - SP307835

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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